
A ignorância educacional 

E o decadente siste­
ma educacional 
brasileiro? Como 

vai ficar na futura Cons­
tituição? Entre os clás­
sicos defeitos do proces­
so educacional no Bra­
sil, reside o da omissão, 
ou da ignorância mesmo 
sobre a necessidade de 
professores e alunos te­
rem um minimo de in­
formação ou percepção 
do funcionamento das 
institucionais. 

Se os professores dos 
diferentes níveis do en­
sino não têm informa­
ção clara a respeito da 
organização e da dinâ­
mica dos 3 (três) Pode­
res, essa carência é pas­
sada para os que termi­
nam seus cursos. Um 
dos exemplos da igno­
rância educacional é so­
bre o funcionamento da 
Justiça no Brasi l . Uma 
vez. por curiosidade fui 
ouvir o que um grupo de 
alunos, quase todos com 
mais ou menos dez anos 
perguntavam a sua pro­
fessora, parada com 
eles bem em frente à es­
tátua da Justiça, na 
Praça dos 3 Poderes, 
próxima ao edificio-
sede do STF. Aquela 
mestra teve muitas dif i ­
culdades para esclare­
cer perguntinhas dos 
alunos. Dei-lhe uma aju­
dinha. 

Professores e alunos 
estão todos bitolados nu­
ma disciplina apenas ro­
tulada de "problemas 

~ brasileiros" ou de "'or­
ganização social e pol i t i ­
ca". Deixam os estabe­
lecimentos de ensino de 
1°. 2°, 3C e não sei mais 
quantos grausf?) igno-

randõ""o' essencial. Não 
têm ou nao recebem in­
formações sobre o papel 
ou a missão do Juiz e da 
Justiça. Por influência 
esmagadora do cinema 
norte-a me r i cano. a ima­
gem que tem do juiz é a 
daquele que usa um 
martelinho fotogênico. 
Mesmo abstraindo as di­
ficuldades do bacharel 
em direito, que termina 
seu curso sem saber re­
digir uma petição, todos 
os cursos poderiam dar 
esclarecimentos básicos 
para evitar que jornalis­
tas ou representantes de 
outras categorias sejam 
vítimas de tanta igno­
rância sobre o funciona­
mento da máquina judi­
ciária. 

E os veículos de co­
municação poder iam 
dar também a sua con­
tribuição para evitar 
frases ou informações, 
reveladoras do comple­
to desconhecimento do 
que constitui a função 
dos magistrados. Um 
desses exemplos de des­
conhecimento é o de fra­
ses como "O juiz fulano 
de tal. alegou", "o juiz. 
em seu parecer, d iz" , 
etc. etc. Também é co­
mum dizer que o Tr ibu­
nal " x " deu um parecer. 

O sistema educacio­
nal responde em grande 
parte pelas barbarida­
des e heresias, ao não 
ensinar que o juiz não dá 
parecer e nem alega, 
porque quem dá parecer 
é o procurador da Repú­
blica ou o promotor, e 
quem -alega" é sempre 
uma das partes envolvi­
das no procosso. Pare­

cer é opinião e o juiz não 
dá opinião no processo. 
O que ele dá é despacho, 
voto ou sentença. A 
exemplo de um Tribu­
nal, o juiz dá também 
uma decisão. Nem juiz 
nem Tribunal "aca ta " 
petições porque acatar 
significa obedecer, res­
peitar ou reverenciar, 
honrar, venerar, etc. 
Esse fenómeno da igno­
rância sobre o funciona­
mento de uma institui­
ção que é a Justiça, 
também decorre da 
exígua participação das 
escolas de diferentes 
níveis na vida pública 
do País. 

Conheço muito outros 
exemplos de ignorância 
e d u c a c i o n a l , c o m o 
aquela do r e p ó r t e r 
apressado, que após 
uma sessão do Supremo 
Tribunal Federal, ouviu 
a decisão proclamada 
informar que o juiz era 
"incompetente" e v i ­
brou: abriu a sua maté­
ria (notícia) para o seu 
jornal atribuindo à deci­
são uma crítica tipo de­
núncia, segundo a qual o 
citado juiz era também 
"peculatária". que não 
cumpria suas funções, 
etc. Em tempo, o repór­
ter foi alertado por um 
colega seu mais famil ia­
rizado com a linguagem 
j u d i c i á r i a , q u e a 
"Incompetência" no ca­
so julgado, era uma 
questão de jurisdição 
constitucional e não 
uma crítica contida na 
decisão do STF. Poderia 
lembrar muitos outros 
exemplos, mas f icam 
estes (EP.).. 


